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SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO PERMANENTE COM TODOS 

OS SETORES DA SOCIEDADE, INCLUSIVE A SOCIEDADE CIVIL, SOBRE A CONTRIBUIÇÃO DESSAS ORGANIZAÇÕES PARA O FORTALECIMENTO DE UMA CULTURA DEMOCRÁTICA NO HEMISFÉRIO, NO CONTEXTO DA COMEMORAÇÃO 
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PROPOSTA

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO PERMANENTE 

COM AS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL 

SOBRE A CONTRIBUIÇÃO DESSAS ORGANIZAÇÕES PARA O FORTALECIMENTO DE UMA CULTURA DEMOCRÁTICA NO HEMISFÉRIO 
NO CONTEXTO DA COMEMORAÇÃO DO DÉCIMO ANIVERSÁRIO DA 

CARTA DEMOCRÁTICA INTERAMERICANA
Washington, D.C. – 1o de novembro de 2011 

Departamento de Assuntos Internacionais 

Secretaria de Relações Externas 
INTRODUÇÃO
Em 11 de setembro de 2001, em um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), em Lima, Peru, os Estados membros aprovaram, por unanimidade, a Carta Democrática Interamericana (CDI).

A CDI define os elementos essenciais da democracia representativa (CDI, artigo 3) e os instrumentos hemisféricos que podem ser usados para defender a democracia, e amplia o conceito de sistema democrático. A Carta também reconhece a observância dos direitos econômicos, sociais e culturais, a preservação e o manejo adequado do meio ambiente e a educação como chave para a democracia.

A Carta dispõe elementos que orientam a ação coletiva dos Estados membros e do Secretário-Geral, quando considerem que o processo político institucional democrático ou o exercício legítimo do poder acha-se em risco em um dos Estados membros.

O ano de 2011 marca o décimo aniversário da aprovação da Carta Democrática, reconhecida como o mais completo instrumento interamericano até hoje publicado para promover práticas democráticas nos Estados do Hemisfério e conduzir as atividades cooperativas necessárias ao fortalecimento da governança democrática na região.

Nesse contexto, em 2010, a Assembléia Geral da OEA aprovou a resolução AG/RES. 2555 (XL-O/10), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”, em que os Estados membros resolveram:

“Reconhecer o importante papel da participação de todos os setores da sociedade, inclusive a sociedade civil, na consolidação da democracia representativa e que essa participação constitui um dos elementos vitais para o êxito das políticas de desenvolvimento e, nesse sentido, encarregar o Conselho Permanente de convocar uma sessão extraordinária com a mais ampla participação de todos os setores da sociedade, inclusive as organizações da sociedade civil, nos termos das “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente mediante a resolução CP/RES. 759 (1217/99), a fim de examinar a contribuição dessas organizações para o fortalecimento de uma cultura democrática no Hemisfério, em conformidade com o artigo 26 da Carta Democrática Interamericana, bem como os temas, os resultados e as recomendações das reuniões realizadas na OEA, em março de 2008, sobre “Parceria com a sociedade civil”.

Esse mandato foi reiterado pela Assembléia Geral em 2011, mediante a resolução AG/RES. 2694 (XLI-O/11), que encarregou o Conselho Permanente de convocar essa sessão extraordinária, o mais tardar, até novembro de 2011.


Este documento apresenta os antecedentes sobre a participação das organizações da sociedade civil (OSC) nos objetivos e resultados esperados da OEA, bem como uma proposta para a sessão extraordinária do Conselho Permanente com as organizações da sociedade civil, em apoio ao mandato da Assembléia Geral.
ANTECEDENTES DA PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

Em 1999, o Conselho Permanente da Organização aprovou a resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, que define organização da sociedade civil como qualquer instituição, organização ou entidade nacional ou internacional, constituída por pessoas físicas ou jurídicas de caráter não-governamental, e fixou os mecanismos para sua participação nos órgãos políticos da Organização.

O artigo 6 da Carta Democrática Interamericana dispõe que “A participação dos cidadãos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento é um direito e uma responsabilidade. É também uma condição necessária para o exercício pleno e efetivo da democracia. Promover e fomentar diversas formas de participação fortalece a democracia”. 

A Carta dispõe, ademais, no artigo 26, que “A OEA continuará desenvolvendo programas e atividades dirigidos à promoção dos princípios e práticas democráticos e ao fortalecimento da cultura democrática no Hemisfério”. E continua: “A OEA manterá consultas e cooperação contínua com os Estados membros, levando em conta as contribuições de organizações da sociedade civil que trabalhem nesses campos”.
Para aumentar a participação da sociedade civil na OEA e seus órgãos, a Assembléia Geral aprovou diversas iniciativas e resoluções que definem o papel das OSC na OEA, dentre os quais cumpre salientar:

· Carta Democrática Interamericana (artigos 6 e 26);
· CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”;
· CP/RES. 840 (1361/03), “Estratégias para aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”.
O compromisso dos Estados membros com a sociedade civil foi reiterado no processo de Cúpulas e em resoluções da Assembléia Geral da OEA, de 2003 a 2011. Desde 2002, a OEA organizou mais de 110 reuniões e fóruns com organizações da sociedade civil, em que os participantes formularam aproximadamente 2.300 recomendações sobre direitos humanos, governança democrática, segurança pública, desenvolvimento sustentável, educação, cultura, saúde, trabalho, acesso à justiça, direitos da mulher, infância, populações indígenas e pessoas de ascendência africana, entre outros assuntos.

Essas instâncias de participação cidadã na OEA redundaram em maior confiança e entendimento mútuos entre os Estados membros e as OSC. Até esta data, registraram-se na OEA 361 organizações da sociedade civil, que atuam em cada um dos principais pilares da Organização, inclusive o fortalecimento da governança democrática, a promoção e fortalecimento dos direitos humanos, o fomento do desenvolvimento integral e a garantia de um enfoque multidimensional da segurança. O Registro de Organizações da Sociedade Civil é o principal mecanismo para a participação da sociedade civil nas atividades da OEA. O registro confere às OSC o direito de participar das sessões do Conselho Permanente, das reuniões ministeriais e de outras reuniões dos órgãos políticos da OEA, bem como de formular, nessas reuniões, recomendações em sua área de competência.

OBJETIVO DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO PERMANENTE COM AS OSC
Oferecer um espaço em que os representantes das organizações da sociedade civil e os Estados membros possam trocar opiniões sobre como promover uma cultura democrática nas Américas.

RESULTADOS ESPERADOS
· O espaço criado para que os Estados membros examinem a contribuição de todos os setores da sociedade, inclusive a sociedade civil, para o fortalecimento de uma cultura democrática no Hemisfério, em conformidade com o artigo 26 da Carta Democrática Interamericana, bem como os temas, os resultados e as recomendações das sessões realizadas, em março de 2008, na OEA, sobre “Parceria com a sociedade civil”.
PARTICIPANTES

Representantes de:
· Qualquer uma das 361 organizações da sociedade civil registradas na OEA, em conformidade com a resolução CP/RES. 759 (1217/99);
· Organizações da sociedade civil não registradas e atores sociais que atuem nessa área de conhecimento, mediante solicitação e conforme seja determinado pelo Conselho Permanente.
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA COM AS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL

1.
Sessão extraordinária do Conselho Permanente, em 30 de novembro de 2011 

De acordo com as resoluções AG/RES. 2694 (XLI-O/11) e AG/RES. 2555 (XL-O/10), bem como com a resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, o Conselho Permanente convocará uma sessão extraordinária com as organizações da sociedade civil, em 30 de novembro de 2011, a fim de receber informações sobre como contribuíram para os esforços dos Estados membros para a promoção de uma cultura democrática nas Américas, e sobre como podem apoiar esses esforços.

A sessão será realizada no Salão Libertador Simón Bolívar, às 10h00, e oferecerá um espaço para que os representantes da sociedade civil partilhem suas melhores práticas e formulem recomendações para promover a governança democrática e uma cultura democrática nas Américas.

Em conformidade com a resolução CP/RES. 759, as organizações da sociedade civil registradas na OEA poderão designar representantes para participar das reuniões públicas do Conselho Permanente e de seus órgãos subsidiários. 

As “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA” dispõem que, no caso de reuniões de grupos de trabalho do Conselho Permanente, as OSC registradas, com competência reconhecida no assunto a ser discutido, poderão, mediante aprovação prévia da presidência da sessão, apresentar uma declaração, no início das deliberações, cujo texto poderá ser antecipadamente distribuído aos Estados membros. Poderão também fazer uma exposição, uma vez que a consideração da matéria tenha sido concluída. As organizações da sociedade civil não poderão participar das deliberações ou negociações, e tampouco das decisões aprovadas pelos Estados membros.

A fim de assegurar um alto nível de participação das organizações da sociedade civil do Hemisfério nessa sessão, o Departamento de Assuntos Internacionais divulgará uma convocação às OSC registradas na OEA e às redes de OSC não registradas, que atuem na área da democracia, informando sobre a realização da consulta e as exigências para que dela participem. A sessão será transmitida ao viso na página eletrônica da OEA. 

Caso as OSC não possam comparecer, o Departamento de Assuntos Internacionais, em coordenação com o Departamento de Conferências e Reuniões (DCR) e o Departamento de Serviços de Informação e Tecnologia (DSIT), promoverá sua participação virtual, mediante o sistema de Webcast, em que os usuários (até 2.000) podem assistir a uma reunião com interpretação simultânea e uma diferença de tempo de sete a dez segundos. 

2. 
Consulta aberta para receber recomendações por escrito das OSC
Conforme a resolução CP/RES. 759 (1217/99), as organizações da sociedade civil registradas na OEA podem apresentar documentos por escrito, que não excedam 2.000 palavras, sobre temas de sua competência, que façam parte da agenda do Conselho Permanente.

O Departamento de Assuntos Internacionais anunciará a realização dessa sessão extraordinária do Conselho Permanente às organizações da sociedade civil e as convidará a apresentar, até 25 de novembro de 2011, documentos por escrito, com suas propostas, as quais serão levadas ao conhecimento do Conselho Permanente, anteriormente à sessão.

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA
· Carta Democrática Interamericana 
· Resolução AG/RES. 2694 (XLI-O/11), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”
· Resolução AG/RES. 2555 (XL-O/10) “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”
· Compilação cronológica e temática das recomendações da sociedade civil, 2002-2011
· Relatório – Parceria com a sociedade civil – 10 a 14 de março de 2008
· Lista de organizações da sociedade civil registradas na OEA
Anexo I

PROJETO DE
ORDEM DO DIA 

Data:
30 de novembro de 2011

Hora:
10h00 – 13h00 


Local:
Salão Libertador Simón Bolívar 

1. Discurso de abertura 
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Representante Permanente da Guiana junto à OEA e Presidente do Conselho Permanente, Embaixador Bayney R. Karran
· Secretário-Geral da OEA, José Miguel Insulza
2. Diálogo entre todos os setores da sociedade, inclusive a sociedade civil, e os Estados membros, para examinar a contribuição desses setores da sociedade, inclusive a sociedade civil, para o fortalecimento de uma cultura democrática no Hemisfério, em conformidade com o artigo 26 da Carta Democrática Interamericana, bem como os temas, os resultados e as recomendações das reuniões realizadas na OEA, em março de 2008, sobre “Parceria com a sociedade civil”.
3. Encerramento
.
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